
Artigo  94  Código  Penal
Comentado:  Entendendo  a
Reabilitação Penal no Brasil
escrito por Dr. Ademilson Carvalho | novembro 20, 2024

A reabilitação, conforme disposto no Artigo 94 do Código Penal
Brasileiro, é um mecanismo legal que permite ao condenado
requerer a reabilitação após dois anos da extinção ou término
da  pena,  incluindo  o  período  de  prova  e  livramento
condicional, desde que não haja revogação. Este é um processo
crucial que visa não apenas a reintegração do indivíduo na
sociedade,  mas  também  a  limpeza  de  seus  antecedentes
criminais, oferecendo-lhe uma nova chance de vida sem o peso
de condenações anteriores. A importância deste artigo reside
em seu potencial de promover a ressocialização efetiva.

O pedido de reabilitação é um procedimento meticuloso que
precisa ser seguido cuidadosamente para garantir um resultado
positivo. A legislação exige a apresentação de documentos e
provas de boa conduta, reforçando a necessidade de consultas
jurídicas adequadas para aumentar as chances de sucesso. No
entanto, a reabilitação não é garantida automaticamente, e
possíveis  complicações  podem  surgir,  baseadas  em
interpretações  judiciais  e  precedentes.

Além disso, o impacto da reabilitação reflete-se na redução
dos efeitos da condenação, como restrições profissionais e
preconceito  social.  É  fundamental  compreender  como  o
procedimento pode influenciar o registro criminal e quais são

https://ademilsoncs.adv.br/artigo-94-codigo-penal-comentado-reabilitacao-a-reabilitacao-podera-ser-requerida-decorridos-2-dois-anos-do-dia-em-que-for-extinta-de-qualquer-modo-a-pena-ou-terminar-sua-execucao-computando/
https://ademilsoncs.adv.br/artigo-94-codigo-penal-comentado-reabilitacao-a-reabilitacao-podera-ser-requerida-decorridos-2-dois-anos-do-dia-em-que-for-extinta-de-qualquer-modo-a-pena-ou-terminar-sua-execucao-computando/
https://ademilsoncs.adv.br/artigo-94-codigo-penal-comentado-reabilitacao-a-reabilitacao-podera-ser-requerida-decorridos-2-dois-anos-do-dia-em-que-for-extinta-de-qualquer-modo-a-pena-ou-terminar-sua-execucao-computando/


as implicações para a vida do reabilitado, permitindo-lhe uma
oportunidade justa de reconstrução pessoal e profissional.

Principais Conclusões

Reabilitação elimina efeitos legais da condenação após
dois anos.
Procedimento  requer  provas  de  bom  comportamento  do
condenado.
Impacta  positivamente  o  registro  criminal  e
oportunidades de vida.

Entendendo a Reabilitação

A reabilitação criminal é um conceito central no Código Penal,
oferecendo  uma  oportunidade  de  restauração  e  sigilo  dos
registros criminais para os condenados que cumpriram sua pena.
É crucial entender como ela se distingue de outras figuras
jurídicas.



Conceito de Reabilitação no Código Penal
No contexto do Código Penal, a reabilitação tem a função de
permitir que um ex-condenado alcance a restituição plena de
seus direitos sociais e civis. Essa restauração é importante
para a reintegração do indivíduo na sociedade.

O artigo 94 especifica que a reabilitação pode ser solicitada
após  dois  anos  do  cumprimento  da  pena,  contando  também  o
período de suspensão condicional e livramento. Esse prazo é
essencial  para  garantir  que  o  indivíduo  demonstre  seu
comprometimento  com  a  mudança.

A concessão desse benefício é condicionada a não ter havido
revogação de benefícios anteriores além de não existirem novas
condenações. Ademais, a reabilitação facilita o sigilo dos
registros  criminais,  proporcionando  ao  reabilitado  melhores
chances  de  reinserção  e  evitando  discriminação  em  novas
oportunidades de emprego.

Diferença  entre  Reabilitação  e  Outras
Figuras Jurídicas
A reabilitação difere de outras figuras jurídicas, como a
anistia e o indulto. Enquanto essas formas podem extinguir
efeitos  penais,  a  reabilitação  especificamente  busca  a
manutenção do sigilo sobre condenações passadas.

Outro aspecto relevante é que, ao contrário da graça ou do
indulto  que  dependem  de  atos  do  poder  executivo,  a
reabilitação decorre de um processo judicial onde o condenado
precisa comprovar ter cumprido todos os requisitos legais.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  possui  uma  vasta
jurisprudência sobre esse tema, refletindo a importância da
análise individual de cada caso. Essa análise é fundamental
para assegurar que apenas aqueles que merecem esse benefício
usufruam dele, equilibrando a justiça e a reintegração social.



A Reabilitação e Seus Efeitos
A  reabilitação  no  contexto  do  Artigo  94  do  Código  Penal
brasileiro  desempenha  um  papel  crucial  na  reintegração  de
indivíduos na sociedade. Ela visa tanto extinguir os efeitos
da condenação quanto garantir o sigilo dos registros criminais
dos  beneficiados,  promovendo  inclusão  social  e  novas
oportunidades.

Efeitos Imediatos da Reabilitação
A reabilitação possibilita a extinção imediata dos efeitos
penais associados à condenação. Isso significa que, uma vez
concedida, a ficha criminal do indivíduo é limpa, garantindo
que delitos passados não sejam obstáculos futuros. Essa ação é
fundamental para promover a reintegração social e eliminar o
estigma associado a antecedentes criminais.

Outro efeito essencial é o direito ao sigilo dos registros
criminais. Isso garante que, em consultas no âmbito civil, as
informações  sobre  passagens  criminais  do  reabilitado  sejam
mantidas em sigilo. Comportamento adequado e cumprimento das
condições legais, como o período de bom comportamento, são
necessários para alcançar este benefício legal significativo.

Efeitos da Reabilitação a Longo Prazo
A longo prazo, a reabilitação oferece ao indivíduo uma nova
chance de participar plenamente na sociedade. Uma ficha sem
registros  criminais  facilita  o  acesso  a  oportunidades  de
emprego, educação e outras áreas da vida civil. Dessa forma, a
reabilitação  contribui  para  a  redução  da  reincidência
criminal.

Além disso, o processo ajuda na transformação pessoal por meio
do incentivo ao bom comportamento. Esta condição cria uma base
para a construção de uma vida mais estável e produtiva. A
reabilitação  também  tem  impactos  positivos  na  percepção



pública  dos  ex-condenados,  promovendo  a  aceitação  e
reconhecimento  de  seus  esforços  para  se  reintegrar.

Requisitos  e  Condições  para  a
Reabilitação

A reabilitação criminal no contexto do Código Penal Brasileiro
exige  o  cumprimento  de  várias  condições  específicas.  O
processo se concentra principalmente no prazo adequado para
requerer a reabilitação, além da avaliação do comportamento do
indivíduo  e  do  cumprimento  integral  dos  requisitos  legais
impostos pela condenação.

Prazo para Requerer a Reabilitação
A reabilitação pode ser solicitada dois anos após a extinção
ou término da execução da pena. Esse prazo inclui o período de
prova  da  suspensão  e  o  livramento  condicional.  Deve-se
considerar  se  houve  revogação.  O  período  mencionado  é
fundamental  para  garantir  que  o  tempo  necessário  seja
respeitado, conforme destacam as exigências dos Artigos 93 a
95 do Código Penal.



Comportamento Público e Privado
Para  o  deferimento  da  reabilitação,  o  comportamento  do
requerente, tanto em público como na vida privada, é avaliado
minuciosamente. O respeito às normas e uma conduta ética são
essenciais durante esse período. Demonstrar responsabilidade e
adesão  às  leis  reforça  a  aptidão  do  indivíduo  para  a
reabilitação. As autoridades tomam em consideração qualquer
atividade delituosa que possa ter ocorrido nesse tempo.

Cumprimento de Requisitos Legais
Além do prazo e do comportamento, é imperativo que todos os
requisitos jurídicos impostos pela condenação sejam cumpridos.
Isso  inclui  pagamento  de  multas  e  qualquer  ressarcimento
necessário, como especificado na jurisprudência do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal. O cumprimento de todas essas
condições é essencial para demonstrar que o indivíduo está
preparado  para  reingressar  plenamente  na  sociedade  sem  os
efeitos de sua condenação anterior.

Procedimento  para  Pedido  de
Reabilitação
O  pedido  de  reabilitação  no  contexto  do  processo  penal
brasileiro envolve passos bem definidos. Informações precisas
sobre a documentação necessária e as etapas do processo podem
ajudar o interessado a planejar adequadamente sua solicitação.

Documentação Necessária
Para  iniciar  o  processo,  é  essencial  reunir  uma  série  de
documentos. O requerente deve apresentar uma petição assinada
por  um  advogado.  A  petição  deve  incluir  informações
detalhadas, como os dados pessoais do condenado, a decisão
judicial comprobatória da extinção da pena e o cumprimento dos
requisitos previstos na legislação.



Além  disso,  é  importante  anexar  certidões  negativas  de
antecedentes  criminais,  comprovando  que  não  existe  nova
condenação desde o fim da pena. Também deve-se apresentar
comprovantes de pagamento de multas ou ressarcimentos de danos
impostos pela sentença. Ter todos esses documentos prontos e
organizados pode agilizar a análise do pedido.

Trâmites no Processo Penal
Após  a  documentação  completa,  o  pedido  de  reabilitação  é
apresentado ao tribunal que proferiu a sentença original. O
processo penal no Brasil, sob a regência do Código de Processo
Penal,  exige  que  o  pedido  seja  avaliado  por  um  juiz
competente. Durante essa análise, o juiz considerará se os
requisitos legais foram cumpridos, como o comportamento do
condenado após a pena.

O juiz poderá solicitar parecer do Ministério Público sobre o
pedido.  Se  o  pedido  for  aceito,  uma  decisão  judicial
formalizará  a  reabilitação,  cessando  os  efeitos  penais  da
condenação.  Caso  contrário,  cabe  recurso  para  instância
superior,  permitindo  uma  reavaliação  do  processo  e  dos
critérios aplicados.

Impactos  da  Reabilitação  nos
Antecedentes



A reabilitação criminal pode influenciar significativamente os
antecedentes  penais  de  um  indivíduo,  afetando  como  suas
informações de condenação são tratadas e vistas no futuro.
Existem aspectos importantes sobre como a reabilitação pode
auxiliar na limpeza desses antecedentes e limitações que podem
manter certos efeitos ativos.

Reabilitação e a Limpeza de Antecedentes
A reabilitação permite que o condenado solicite a remoção ou
sigilo dos registros relacionados à condenação após cumprir os
requisitos  legais.  Isso  pode  reduzir  significativamente  os
obstáculos ao reintegrar-se na sociedade, como buscar emprego
ou  habitação.  Ao  garantir  que  os  registros  não  sejam
facilmente acessíveis, a reabilitação ajuda no desligamento
dos impedimentos que as condenações anteriores possam causar.

Ainda é importante notar que a reabilitação não elimina o fato
da  condenação,  mas  limita  sua  divulgação.  Em  algumas
situações,  como  concursos  públicos  para  certos  postos,  os
registros  podem  ainda  ser  acessíveis.  Esses  fatores  fazem
parte  do  equilíbrio  entre  reintegração  social  e  as
necessidades  de  segurança  da  sociedade.



Limitações e Continuidade dos Efeitos
Embora a reabilitação traga benefícios tangíveis em termos de
sigilo  dos  registros,  existem  limitações.  Não  altera  o
histórico criminal em todas as circunstâncias. Por exemplo,
certas profissões podem sempre exigir a revelação completa dos
antecedentes. Ademais, algumas jurisdições podem ter regras
distintas sobre o que a reabilitação pode ou não afetar.

Além disso, a condenação ainda pode ser considerada no caso de
novos crimes cometidos pelo indivíduo. Isto significa que,
apesar de os registros serem tornados menos visíveis, eles
ainda têm potencial para impactar futuras interações legais.
Por isso, a clareza das limitações é crucial para quem busca
reabilitação.

Casos Especiais e Jurisprudência
O Artigo 94 do Código Penal trata da reabilitação criminal,
permitindo  que  o  condenado,  ao  cumprir  determinados
requisitos, recupere alguns de seus direitos. Nessa discussão,
é  essencial  analisar  casos  específicos  em  que  o  sistema
judicial  aborda  erros  e  retratações  e  compreender  as
tendências atuais da jurisprudência sobre reabilitação.

Casos de Erro e Retratação
Os casos de erro, onde o condenado busca corrigir enganos
judiciais,  são  significativos  na  prática  da  reabilitação.
Retratações  ocorrem  quando  há  reconhecimento  posterior  de
equívocos  que  interferiram  no  julgamento  justo.  Em  muitos
casos, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) desempenha um
papel crucial na revisão de decisões onde o erro impactou a
aplicação dos requisitos de reabilitação. Quando o dano é
ressarcido,  como  mencionado  em  alguns  acórdãos,  isso  pode
influenciar  favoravelmente  o  processo  de  recuperação  dos
direitos. Há uma ênfase em estabelecer que o ressarcimento do



dano contribui para a aceitação do pedido de reabilitação,
considerando também os aspectos morais e sociais envolvidos.

Tendências  na  Jurisprudência  sobre
Reabilitação
As tendências atuais na jurisprudência destacam a importância
crescente da reabilitação como instrumento de ressocialização.
Decisões  contemporâneas  do  STJ  frequentemente  sublinham  a
necessidade  de  cumprir  condições  objetivas  e  subjetivas
estipuladas  pelo  artigo.  É  comum  observar  um  enfoque  em
garantir que os interessados tenham efetivamente cumprido o
período de prova ou livramento condicional sem revogação. A
legislação e a jurisprudência também refletem uma movimentação
em direção a um sistema mais humanitário que reconhece o valor
social e individual da reintegração completa do indivíduo à
sociedade.

Caminhos  para  Ressarcimento  de
Danos
O ressarcimento de danos no contexto do Artigo 94 do Código
Penal  é  crucial  para  a  reabilitação  criminal.  Existem
mecanismos de indenização à vítima e possibilidades de novação
da  dívida,  além  de  renúncia  pela  vítima,  que  influenciam
diretamente na reabilitação.

Mecanismos de Indenização às Vítimas
Ressarcir a vítima é uma etapa essencial para o condenado que
busca  a  reabilitação.  Compensar  os  danos  causados  pode
envolver pagamentos diretos ou acordos de indenização. Este
passo ajuda a reparar a ofensa e demonstra arrependimento,
fortalecendo  a  confiança  pública  na  justiça.  Sistemas  de
mediação podem ser empregados para facilitar o processo entre
ofensor e vítima, garantindo que as soluções encontradas sejam
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justas.

Em  casos  onde  a  compensação  financeira  não  é  possível,
alternativas como trabalho comunitário em benefício da vítima
podem ser consideradas. Isso não apenas beneficia a parte
lesada,  mas  também  auxilia  na  reintegração  social  do
condenado, cumprindo um papel educativo. O processo deve ser
acompanhado por autoridades judiciais para assegurar que as
condições  de  ressarcimento  estejam  sendo  devidamente
cumpridas.

Novação da Dívida e Renúncia da Vítima
A novação da dívida é um método pelo qual a obrigação original
do condenado é substituída por uma nova, com aquiescência da
vítima.  Essa  estratégia  pode  simplificar  o  processo  de
ressarcimento,  especialmente  em  situações  complexas  onde  a
dívida inicial se prova impraticável de ser quitada. Um novo
acordo  é  então  estabelecido,  ajustando  as  condições  para
melhor atender ambas as partes.

Em certos casos, a vítima pode optar pela renúncia ao direito
de receber a indenização como meio de facilitar a reabilitação
do condenado. Essa renúncia, no entanto, deve ser voluntária e
formalmente  documentada,  evitando  futuros  litígios  e
assegurando que todos os direitos sejam respeitados. Ambas as
partes devem entender plenamente as implicações legais de tal
renúncia,  com  orientações  adequadas  fornecidas  por
profissionais  legais.

Consequências da Reabilitação para
Contestação de Crimes
A  reabilitação  criminal  tem  implicações  significativas  na
capacidade dos ex-condenados de contestar acusações futuras.
Ela influencia diretamente as condições sob as quais novos
crimes são julgados e a maneira como múltiplos delitos são



tratados judicialmente.

Uso da Reabilitação em Novos Delitos
A  reabilitação  pode  ser  um  fator  crucial  quando  alguém,
anteriormente reabilitado, enfrenta novas acusações criminais.
Quando um indivíduo é previamente reabilitado, a presunção
legal é de que ele, ou ela, foi reintegrado com sucesso à
sociedade. Isso pode impactar a percepção do tribunal ou júri
ao considerar a credibilidade e o caráter do réu durante um
novo processo. Além disso, ao enfrentar novas acusações, o
histórico de reabilitação pode ser utilizado pela defesa para
argumentar que a conduta anterior foi corrigida e, portanto,
não deve influenciar negativamente o julgamento atual.

Concurso de Crimes e Reabilitação
O concurso de crimes ocorre quando um indivíduo comete dois ou
mais delitos simultaneamente ou em sequência. Nesse contexto,
a  reabilitação  pode  afetar  a  forma  como  esses  crimes  são
julgados  e  penalizados.  Se  um  condenado  já  reabilitado  é
acusado de novos delitos, os efeitos da condenação anterior,
cuja pena foi extinta, podem ser mitigados. A reabilitação não
anula os crimes passados, mas pode influenciar a flexibilidade
do  tribunal  em  ajustar  a  penalidade  por  novos  crimes,
considerando  a  extinção  da  pena  anterior  e  o  progresso
demonstrado pelo réu desde a reabilitação. Isso pode resultar
em um julgamento mais justo, reconhecendo o compromisso do réu
com a reintegração.

FAQ
A reabilitação criminal, conforme detalhado no Artigo 94 do
Código Penal brasileiro, envolve um processo onde o indivíduo
busca anular os efeitos penais e sociais de uma condenação.
Entender os requisitos e implicações legais deste procedimento
é  crucial  para  aqueles  que  consideram  solicitar  tal



reabilitação.

Quais são os requisitos necessários para
requerer a reabilitação criminal conforme
o Artigo 94 do Código Penal?
Para solicitar a reabilitação, é necessário que o condenado
tenha cumprido a sua pena e satisfeito determinados requisitos
legais. Isso inclui não ter cometido novos crimes durante o
período de prova e ter um domicílio fixo no país após a
extinção da pena.

Como é calculado o prazo de dois anos
para  a  reabilitação  após  o  término  da
pena, mencionado no Artigo 94?
O prazo de dois anos começa a ser contado a partir do dia em
que a pena é extinta ou finalizada, considerando-se o período
de prova da suspensão e o livramento condicional, desde que
não haja revogação Código Penal COMENTADO.

Quais  são  as  consequências  legais  da
reabilitação para o indivíduo condenado?
A  reabilitação  legalmente  resulta  na  cessação  dos  efeitos
penais da condenação, oferecendo ao indivíduo a possibilidade
de  reintegração  social  plena  e  sigilo  sobre  condenações
anteriores. Pode também afetar positivamente sua ficha social
e laboral reabilitação criminal.

Em  quais  circunstâncias  a  reabilitação
criminal  pode  ser  revogada  segundo  o
Código Penal?
A reabilitação pode ser revogada caso o indivíduo, durante o
período  de  prova,  cometa  um  novo  crime,  não  cumpra  as



condições  impostas  ou  mude  ilegalmente  de  domicílio.  Isso
anula os benefícios já adquiridos.

Qual  a  diferença  entre  reabilitação
criminal e reabilitação civil no contexto
do Artigo 94?
A reabilitação criminal refere-se ao cancelamento dos efeitos
penais,  enquanto  a  reabilitação  civil  foca  no  sigilo  das
passagens criminais e na reintegração social e laboral do
indivíduo reabilitação criminal e civil.

Como a reabilitação criminal pode afetar
registros criminais e antecedentes penais
do indivíduo?
A  reabilitação  pode  remover  efetivamente  as  anotações
criminais do registro público, restritas a consultas civis,
restaurando  o  status  legal  do  indivíduo  e  potencialmente
melhorando suas oportunidades de emprego e status social.


